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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 10820/002.014/91-23

NCA

Sessão de 28 de janeiro de 1995	 ACORDA0 No, 102-29.643

RECURSO No, : 78.905 - IRPF •-• EX. de 1987

RECORRENTE . g SILVERIO ANTONIO CAZERTA
RECORRIDA	 : DRF" -• ARArATUBA -.. SP

I?Pe. - Acréscimo Patrifwnial. a Descoberto. Não
comprovado por .. rendimentos tributáveis, não tribu--

	

taveis ou tributados exclusivamente na fonte, cor- . 	.1
reto o lançamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presei tes. autos de
recurso 'interp....3stf.-3 por SILVERIO ANTONIO CAZERTA.

ACORDAM os Membros da. Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório ovo tO que passam a integrar . o pro--
sente julgado.
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VISTO EM

SESSMO DE 	 ZENDA NACIONAL.

2 F4 UN/ l q15._ 	 -,-
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros Maria Cielia de Andrade Figueiredo, José Carlos Passuello e João

Aprlgio Bizerra (Suplente Convocado). Ausentes justificadamente os

Conselheiros 1rsula 1ansen e Waidevan A1ves de Oliveira.
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Processo inic.iado com o Auto de fls. 01, c.obrando o

crédito tributário de Cr$ 2.500.596,61, acrescido dos conseutários le.

gais, por infração dos arligos 59, inciso  111, 38, 54 e 60 do RIR.

As fls. 04, a descrição dos fatos que j ustificam o

acréscimo patrimonial no ano base de 1986, ovaalor de Cr$

1.420.756,'W, assim siWetizados!J.

1 - omissão de investimentos caracterizados por rece.,bi-

menlo de f,érdu.la rural pignoratícia do Bradesco;

2 - omissão de investimentos caracterizados por recebi .

menlo de r.édu!a rural hipocária do Banco do Brasil;

3	 omissão de aquisição de veículo Escert

1 ' omissão de estoque de gado bovino;

5	 redução de lendimento não tril...lutável de cédula '2".

Tempestivamente o Contribuinte impugna o lançamento por

petição dw fls. 91/104, alegando em resumcm

1 - que o financiamento do Bradesco destinou . se a cons-

Urução de 3.000 metros de cerca, curral, duas represas, um mata burro,

cinco coclins, um paiol, um poço, duas casas e um Fr)arl'ac%o R O do Banco

do Brasil a implanlação de culturas cacaucira e seringueira, conforme

g.--

demonstativos de apli(a:-..es que ane.;f.ou.
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- que os custos da eecução catram 2 podem ter seu
orçamento aumentado ou diminuldo em função dos custos, da mão-de-obra

ficando muito	 mensurar o custo das benfeitorias.

- que a diferença no estoque de gado deveu se ao tér-
mino do condominto r .:dstente com a emissão de Natas Fiscais, para com..
pensação dos k:,ondôminos que tinham c.rbdito na conta do condomlnia.

1	 - que Ha verdade não ocorreu aumento patrimonial,
conforme a!egaçes e documentos que junta.

A illfovmação fisca.1 de fls. 155, propNE.:, a manutenção do

	

urÉdito tributâria, e . .Lluldo o valor de Cz$ 307.626,88 correspondente	 -
a alegada omissão do estoque de gado.

As folhas 156, o U.:ontribuinte apresenta aditamento dis
cutindo, c....om base no parecer do Dr. Ricardo Muniz de 011vri?a, a apli'
uação da TRD para efeito de atualização monearia e pedr a nulidade do

A decisão monocrát1ca de folhas 170/5, analisa minucio
samenLe a maIrria e defere em parte a impugnação para excluir da base
de ,--álu, Nl o a parcela dw 4z$	 -626,8Ecf.u're.,y.nsponf.ie-i!nte ao estoque dr

Guardado e prazo legal o dou 1. 	 apresenta recurso
valunlárHo baseado e:f.clusivamente na r-;ftinção de seu débito em razão
da Poi'laria Ministerial N 52 6 ,19/92, que manda canLelar as drbitos infe
r;ores a 10 uFrFe_

E o relatório.
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Conselheiro Júlio César Somes da Silva	 Relato;

O rec:urso atende todas as exigéncias legais e por isso

deve ser conheido, mas Hão provido pois restringe-se a pret .ende a
elinção do débito em razão da PorLaria Ministerial que dcl,..,-mina o

ic:Eri.es a	 I o til"' TR.::

Os argumentos utIlizados pelo Cont . ribulnUe para incluir
seu débito dent-ro do limite fi';:ado pela referida Portaria, são arlifL

ciosos pois é óbvio que a atualização do débito tem que ser considera

da sob pena de evidente iniusUlça fiscal, beneficiando os que 1..suer
gam o pagamento de seus débitos tributários.

Assim uma vez que não foi discutida a matéria da qual

ocorreu o ançamento, nego provimento ao reLurse •

Brasília	 DF, 25 de janeiro de 1995.

— _

Júlio Césalcrrg77JZ: da—Stla - Relator
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